Parecer nº 1473, de 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 81, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Caio França, o Projeto de lei nº 81/2018 altera a Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, para dar poderes ao advogado constituído de autenticar cópias reprográficas de documentos, no processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.
Com base na alínea "d", inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento mencionado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, analisar a proposta quanto a seus financeiros e meritórios.
No que tange ao aspecto financeiro e orçamentário, verifica-se que o artigo 2º da propositura cumpre as exigências legais aplicáveis à matéria.
Quanto ao mérito, não há dúvida da pertinência deste projeto, que eleva a importância da atuação dos advogados no âmbito da administração pública.
Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 81, de 2018.
É o nosso parecer.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/12/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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